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Despacho n.º 203/MEC/86, de 8 de novembro, que fixa 
a remuneração dos delegados municipais.»

deve ler -se:
«2 — Até à entrada em vigor da portaria prevista no 

n.º 1 do artigo 35.º e à aprovação do despacho a que 
se refere o n.º 4 do artigo 33.º, mantêm -se em vigor o 
Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de dezembro, a 
Portaria n.º 238/2011, de 16 de junho, no que se refere 
às taxas previstas no presente decreto -lei, bem como o 
Despacho n.º 203/MEC/86, de 8 de novembro, que fixa 
a remuneração dos delegados municipais.»
Secretaria -Geral, 10 de abril de 2014. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gonçalves. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto n.º 11/2014
de 14 de abril

O Decreto n.º 42 049, de 26 de dezembro de 1958, esta-
beleceu a servidão militar particular para a Base Aeronaval 
do Norte de Portugal (Ovar), presentemente denominado 
Aeródromo de Manobra n.º 1 (AM1).

Desde então, verificou-se uma grande evolução, não 
apenas nos meios aeronáuticos, mas também nos procedi-
mentos a que estes, na sua operação, estão obrigados. Têm 
vindo igualmente a evoluir as normas e as recomendações 
de organizações internacionais de que Portugal é membro, 
nomeadamente da Organização Internacional da Aviação 
Civil e da Organização do Tratado do Atlântico Norte.

Verifica-se que a superfície de desobstrução definida na-
quele decreto, assim como as condicionantes indicadas, se 
encontram desajustadas face à dinâmica observada na eco-
nomia e na sociedade, bem como relativamente às normas 
e recomendações daquelas organizações internacionais.

Torna-se, assim, necessário atualizar as áreas abrangidas 
pela servidão, bem como as condicionantes a que devem 
estar sujeitas, garantindo não só a segurança das pessoas 
e bens nas zonas confinantes com o AM1, mas também 
as medidas de segurança indispensáveis à execução das 
funções que competem a esta Unidade, incluindo a ope-
ração de meios aéreos.

Foi ouvido o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea e 
foram efetuadas as consultas públicas previstas no artigo 
4.º da Lei n.º 2 078, de 11 de julho de 1955, no artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 45 986, de 22 de outubro de 1964, no 
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 597/73, de 7 de novembro, 
e no Decreto-Lei n.º 181/70, de 28 de abril.

Assim:
Nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 2 078, de 11 de 

julho de 1955, do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 45 986, 
de 22 de outubro de 1964, no artigo 14.º do Decreto-Lei 
n.º 597/73, de 7 de novembro, e do artigo 4.º do Decreto-
Lei n.º 215/87, de 29 de maio, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Servidão militar

Ficam sujeitas a servidão militar particular, terrestre e 
aeronáutica, as zonas confinantes com o Aeródromo de Ma-

nobra n.º 1 (AM1) identificadas nas plantas constantes do 
anexo I ao presente decreto e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º
Servidão militar terrestre – zona geral de proteção

A servidão militar terrestre do AM1 abrange a área 
correspondente a uma zona geral de proteção, limitada ex-
teriormente por uma faixa de 1 000 m em toda a extensão, 
a partir do perímetro das instalações do AM1.

Artigo 3.º
Servidão militar terrestre – zonas de proteção

1 - A zona geral de proteção referida no artigo anterior 
compreende duas zonas de proteção.

2 - A primeira zona de proteção é constituída pela área 
limitada exteriormente por uma faixa de 100 m em toda 
a extensão, a partir do perímetro da área do AM1, exceto 
na área junto aos paióis e junto às placas de dispersão, que 
pode ir até 950 m.

3 - A segunda zona de proteção é constituída pela parte 
restante da zona geral definida no artigo anterior.

Artigo 4.º
Regime da primeira zona de proteção

1 - Na primeira zona de proteção, estão sujeitas a auto-
rização as seguintes atividades:

a) Edificações de qualquer natureza, mesmo que sejam 
enterradas, subterrâneas ou aquáticas;

b) Alterações de qualquer forma, por meio de escava-
ções ou aterros, do relevo e da configuração do solo;

c) Vedações, mesmo que sejam de sebe e como divisó-
rias de propriedades;

d) Plantações de árvores e arbustos;
e) Depósitos permanentes ou temporários de materiais 

explosivos ou perigosos que possam prejudicar a segurança 
da organização ou das instalações da Unidade;

f) Instalação de linhas, cabos elétricos ou condutas de 
qualquer natureza, aéreos ou subterrâneos;

g) Instalação de emissores, retransmissores ou dispo-
sitivos luminosos;

h) Alteração da utilização ou da volumetria das edifi-
cações existentes;

i) Trabalhos de levantamento fotográfico, topográfico 
ou hidrográfico;

j) Sobrevoos de aviões, balões ou outras aeronaves a 
altitudes inferiores a 1 000 m;

k) Outros trabalhos ou atividades que possam inequi-
vocamente prejudicar a segurança da organização ou das 
instalações, ou ainda a execução das missões que compe-
tem à Força Aérea.

2 - Estão dispensadas da autorização a que se refere o 
número anterior as obras de conservação de edificações 
já existentes.

Artigo 5.º
Regime da segunda zona de proteção

1 - Na segunda zona de proteção, estão sujeitas a auto-
rização as seguintes atividades:

a) Trabalhos de levantamento topográfico, fotográfico 
ou hidrográfico;
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b) Plantação de árvores e arbustos constituindo bosques 
ou matas;

c) Sobrevoos de aviões, balões ou outras aeronaves a 
altitudes inferiores a 1 000 m;

d) Construções decorrentes de operações urbanísticas;
e) Outros trabalhos ou atividades que possam inequi-

vocamente prejudicar a segurança da organização ou das 
instalações, ou a execução das missões que competem à 
Força Aérea.

2 - Estão dispensadas da autorização a que se refere o 
número anterior as obras de conservação de edificações 
já existentes.

Artigo 6.º

Servidão militar aeronáutica – zonas 
da superfície de desobstrução

1 - A servidão militar aeronáutica do AM1 abrange a 
área ocupada pela superfície de desobstrução, definida pelo 
perímetro exterior do conjunto das zonas identificadas no 
número seguinte.

2 - A superfície de desobstrução é, para efeitos de con-
trolo da altura dos obstáculos fixos ou móveis nela exis-
tentes, constituída por zonas cujas cotas limites são:

a) Zona A1 (corredor de acesso) – variável de 13,41 m 
a 58,41 m, com gradiente de 2 %;

b) Zona A2 (corredor de acesso) – variável de 17,07 m 
a 58,41 m, com gradiente de 2 %;

c) Zona B1 (corredor de acesso) – variável de 13,41 m 
a 58,41 m, com gradiente de 2 %;

d) Zona B2 (corredor de acesso) – variável de 17,07 m 
a 58,41 m, com gradiente de 2 %;

e) Zona C (concordância) – variável de 17,07 m a 
58,41 m, com gradiente de 14,3 %;

f) Zona D (horizontal interior) – 58,41 m;
g) Zona E (cónica) – variável de 58,41 m a 158,41 m, 

com gradiente de 5%;
h) Zona F1 (corredor de acesso) – variável de 110,64 m 

a 163,41 m, com gradiente de 2 %;
i) Zona F2 (corredor de acesso) – variável de 116,73 m 

a 167,07 m, com gradiente de 2 %;
j) Zona G1 (corredor de acesso) – variável de 135,41 m 

a 163,41 m, com gradiente de 2,5%;
k) Zona G2 (corredor de acesso) – variável de 142,73 m 

a 167,07 m, com gradiente de 2,5%;
l) Zona H1 (corredor de acesso) – 163,41 m;
m) Zona H2 (corredor de acesso) – 167,07 m;
n) Zona I1 (corredor de acesso) – variável de 310,95 m 

a 313,41 m, com gradiente de 2 %;
o) Zona I2 (corredor de acesso) – variável de 314,61 m 

a 317,07 m, com gradiente de 2 %;
p) Faixa – área que inclui a pista e a área de paragem de 

fim de pista (stopway), caso exista, isenta de obstáculos, 
exceto os essenciais à navegação aérea;

q) Corredores de acesso (regime de sombreamento) – 
definidos ao longo de uma extensão de 15 000 m a contar 
da soleira, sendo os primeiros 3 000 m com inclinação de 
2%, dos 3 000 m aos 6 600 m com inclinação de 2,5% e dos 
6 600 m aos 15 000 m em patamar com divergência lateral 
de 15% ao longo da totalidade da extensão do corredor.

Artigo 7.º
Regime das zonas de superfície de desobstrução

1 - No interior das zonas referidas no artigo anterior, 
estão sujeitas a autorização:

a) A existência de quaisquer plantações, estruturas, fios 
ou cabos aéreos e outros obstáculos, fixos ou móveis, 
mesmo que temporários, cujas alturas excedam as cotas 
limites nele indicadas para as zonas em patamar ou as 
calculadas para as zonas de cota variável, considerando 
uniforme a variação destas dentro dos limites assinalados;

b) As operações urbanísticas, a edificação de chaminés, 
cabos de alta tensão, construções decorrentes de operações 
urbanísticas, ou obstáculos cuja altura ultrapasse em pelo 
menos 100 m a cota do terreno, mesmo que as suas alturas 
não excedam as cotas limites indicadas.

2 - Pode ser autorizada pela autoridade militar compe-
tente a implantação de obstáculos cujas alturas excedam 
as definidas pelas superfícies de desobstrução, desde que 
verificada a não interferência com o sistema Instrument 
Landing System (ILS), nas seguintes condições:

a) Para as zonas F1, F2, H1, H2, I1, I2 e corredores de 
acesso, quando os obstáculos estiverem abaixo de uma 
superfície de sombreamento associada a um obstáculo 
existente de caráter permanente e definida por uma pro-
jeção horizontal no sentido oposto ao da pista ou a uma 
superfície descendente a 10 % nas restantes direções e 
tangente àquele obstáculo até uma distância de 300 m;

b) Para as zonas D, E, F1 e F2, quando os obstáculos 
estiverem abaixo de uma superfície de sombreamento as-
sociada a um obstáculo existente de caráter permanente e 
definida por uma superfície descendente a 10 % em todas 
as direções e tangente àquele obstáculo até uma distância 
de 300 m;

c) Para as zonas D, E, F1, F2, G1, G2, H1, H2, I1 e 
I2, quando os obstáculos estiverem integrados em áreas 
urbanas consolidadas, geograficamente delimitadas, tal 
como definidas pelos órgãos dos municípios em cujas áreas 
circunscrições se situam, desde que não ultrapassem em 
altura as construções ou os obstáculos existentes em seu 
redor num raio de 150 m.

3 - Pode ainda ser autorizada pela autoridade militar 
competente a implantação de obstáculos no interior das 
zonas referidas no artigo anterior se, mediante proposta 
fundamentada da câmara municipal competente em razão 
do território, for possível garantir a segurança e a opera-
cionalidade da Unidade.

4 - No interior das zonas A1, A2, B1, B2 e C, está 
sujeita a autorização a existência de locais onde possa 
haver concentração de público, tais como escolas, igrejas, 
hospitais, abarracamentos ou aglomerados de habitações, 
bem como a afetação de edifícios ou recintos existentes 
aos fins indicados.

5 - No interior das zonas A1, A2, B1, B2, C e D, está 
sujeita a autorização a edificação de instalações desti-
nadas a aves de voo livre no exterior dessas instalações, 
nomeadamente pombais, a instalação de infraestruturas ou 
exploração de culturas que potenciem a atração de aves, o 
estabelecimento de reservas naturais de aves, a criação ou 
modificação de áreas aquáticas, a edificação de infraes-
truturas de tratamento de águas residuais ou de gestão de 
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resíduos de natureza doméstica, comercial ou industrial, 
ou o depósito de qualquer tipo de matéria putrescível.

6 - Nas zonas A1, A2, B1, B2 e C, estão sujeitas a 
autorização as edificações ou instalações suscetíveis de 
permitir a constituição de pontos ou zonas sensíveis nos 
termos da legislação relativa ao ruído.

7 - No interior das zonas referidas no artigo anterior, 
estão ainda sujeitas a autorização todas as operações ur-
banísticas, instalações ou quaisquer trabalhos que sejam 
suscetíveis de:

a) Criar interferências nas comunicações por rádio entre 
o aeródromo e os aviões;

b) Tornar difícil do ar a distinção entre as luzes do ae-
ródromo e outras;

c) Provocar o encandeamento dos pilotos;
d) Produzir poeiras ou fumos que possam diminuir as 

condições de visibilidade na vizinhança do aeródromo;
e) De qualquer modo, prejudicar as aterragens, desco-

lagens e manobra dos aviões.

8 - Os proprietários dos terrenos correspondentes à 
faixa de 30 m de largura até 900 m da soleira da pista 
ficam obrigados a:

a) Não remover ou obstruir as luzes de aproximação à 
pista já existentes nesse terreno;

b) Permitir o acesso para manutenção ou renovação 
das luzes de aproximação, desde que notificados com a 
antecedência mínima de 30 dias, salvo em casos de mani-
festa urgência, sendo ressarcidos de quaisquer danos que 
possam ser causados no decurso da mesma.

9 - Caso a obstrução a que se refere a alínea a) do 
número anterior se deva a facto não imputável aos pro-
prietários dos terrenos abrangidos no número anterior, ou, 
devendo-se a estes, os mesmos não corrigirem voluntaria-
mente a situação no prazo razoável que lhes for fixado, 
pode a Força Aérea proceder à remoção de qualquer obs-
táculo, correndo, neste último caso, os custos por conta 
dos proprietários dos terrenos.

10 - Os proprietários ou utentes de quaisquer obstáculos 
existentes no interior das áreas abrangidas pelo presente 
decreto podem ser obrigados a estabelecer, operar e manter, 
à sua custa, as marcas e luzes necessárias para indicar aos 
pilotos das aeronaves a presença desses obstáculos, se tal 
for imposto por razões de segurança aérea.

Artigo 8.º
Servidão militar aeronáutica - zonas de proteção radioelétrica

A servidão militar aeronáutica do AM1 inclui ainda uma 
servidão radioelétrica, que abrange as áreas de proteção 
relativas às ajudas à navegação Tactical Air Navigation 
(TACAN) (UHF Ultra High Frequency Band) e ILS e 
os sistemas de radar designados por Airport Surveillance 
Radar (ASR) e Precision Approach Radar (PAR), nos 
termos previstos no anexo II ao presente decreto e que 
dele faz parte integrante.

Artigo 9.º
Regime das zonas de proteção radioelétrica

1 - Na área crítica prevista no anexo II ao presente 
decreto, para cada tipo de equipamentos, não são permi-
tidas quaisquer alterações ou construções de estruturas ou 

obstáculos, temporários ou permanentes, sem autorização 
de autoridade militar competente.

2 - Na área sensível prevista no anexo II ao presente 
decreto, para cada tipo de equipamentos, não são permi-
tidos elementos que ultrapassem em altura a superfície de 
limitação definida para cada sistema, sem autorização de 
autoridade militar competente.

3 - No interior das áreas referidas no número anterior, 
está sujeita a autorização a existência:

a) Ainda que temporária, de depósitos de materiais 
explosivos ou perigosos, ou a montagem e funcionamento 
de aparelhagem elétrica que não seja destinada a uso do-
méstico, de comércio ou de serviços;

b) Ainda que temporária, de quaisquer estruturas, fios, 
cabos aéreos e outros obstáculos, fixos ou móveis;

c) De linhas aéreas de transporte de energia em alta ten-
são, agregados de mais de quatro linhas telefónicas aéreas 
(oito fios), hangares, armazéns e pavilhões de grande vão 
com estrutura ou cobertura metálicas, torres para antenas, 
vedações em rede metálica de comprimento superior a 
20 m ou altura superior a 2,5 m e depósitos de sucata ou 
de materiais metálicos, cujas alturas excedam a superfície 
de limitação definida.

4 - Às ajudas à navegação e aos sistemas de radar re-
feridos no artigo anterior aplica-se ainda o disposto no 
Decreto-Lei n.º 597/73, de 7 de novembro.

Artigo 10.º
Procedimentos administrativos

1 - É da competência do Ministro da Defesa Nacional, 
ouvido o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, conce-
der as autorizações e emitir as ordens a que se refere o 
presente decreto.

2 - Os pedidos de autorização são dirigidos ao Chefe 
do Estado-Maior da Força Aérea e são acompanhados 
de memória descritiva, planta de localização e planta de 
implantação das construções que se pretendam realizar, 
nas escalas convenientes, bem como de outros elementos 
que sejam necessários à verificação da sua conformidade 
com as disposições aplicáveis, em duplicado.

3 - O órgão instrutor do procedimento pode solicitar 
quaisquer documentos adicionais que sejam indispensáveis 
para a conveniente apreciação do pedido.

4 - Os órgãos municipais competentes em razão do ter-
ritório, no qual se incluem as zonas de servidão do AM1, 
não podem emitir licença ou autorização para qualquer 
obra ou trabalho que, nos termos do presente decreto, 
careça de autorização, sem que esta tenha sido previa-
mente concedida, exceto quanto aos casos que tenham 
carácter excecional fundado em razões de emergência ou 
de segurança pública, os quais devem ser oportunamente 
comunicados e fundamentados.

5 - Nos casos em que é exigida autorização nos termos 
do presente decreto, a realização de obras públicas nas 
zonas de servidão do AM1 depende apenas de parecer fa-
vorável do Ministro da Defesa Nacional, ouvido o Chefe do 
Estado-Maior da Força Aérea, exceto quanto às que tenham 
carácter excecional fundado em razões de emergência ou 
de segurança pública, as quais devem ser oportunamente 
comunicadas e fundamentadas.
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Artigo 11.º
Fiscalização

1 - A fiscalização do cumprimento das disposições legais 
e regulamentares relativas à servidão objeto do presente 
decreto, bem como pelas condições impostas nas autori-
zações, compete ao Comando do AM1.

2 - O Comando do AM1 comunica imediatamente ao 
Chefe do Estado-Maior da Força Aérea os factos apura-
dos no exercício das competências previstas no número 
anterior.

3 - Compete ao Ministro da Defesa Nacional ordenar a 
cessação de atividades ou embargar e ordenar a demolição 
de construções, quando:

a) Não tenham sido emitidas as autorizações exigidas 
pelo presente decreto;

b) Tenham sido desrespeitadas as normas legais ou re-
gulamentares aplicáveis;

c) Tenham sido desrespeitadas as condições fixadas nas 
autorizações emitidas.

Artigo 12.º
Plantas

1 - As zonas de proteção constam da planta intitulada 
«Planta das zonas de proteção», contida no anexo I ao 
presente decreto.

2 - As zonas da superfície de desobstrução e as cotas 
permitidas constam da planta intitulada «Planta das zonas 
das superfícies de desobstrução», contida no anexo I ao 
presente decreto.

3 - As zonas de proteção radioelétrica e as cotas per-
mitidas constam da planta intitulada «Planta das zonas de 
proteção radioelétrica», contida no anexo I ao presente 
decreto.

4 - As plantas referidas nos números anteriores, assim 
como as cotas referidas no artigo 6.º, referem-se ao sistema 
de coordenadas cartográficas correspondente às cartas mi-
litares do Instituto Geográfico do Exército, definido pela 
projeção de Gauss, elipsóide Internacional, datum de Lis-
boa com origem desfasada de 200 km para oeste e 300 km 
para sul e datum vertical do Marégrafo de Cascais.

5 - As plantas de servidão mencionadas nos números 
anteriores são organizadas em 14 coleções, que têm os 
seguintes destinos:

a) Ministério da Defesa Nacional;
b) Ministério da Administração Interna;
c) Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território 

e Energia;
d) Estado-Maior-General das Forças Armadas;
e) Estado-Maior da Força Aérea;
f) Comando Aéreo da Força Aérea;
g) Direção de Infraestruturas do Comando da Logística 

da Força Aérea;
h) Aeródromo de Manobra n.º 1;
i) Câmara Municipal de Ovar;
j) Câmara Municipal de Espinho;
k) Câmara Municipal de Estarreja;
l) Câmara Municipal de Santa Maria da Feira;
m) Câmara Municipal da Murtosa;
n) Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

Artigo 13.º
Disposições finais

1 - As restrições previstas no presente decreto não se 
aplicam às:

a) Construções já existentes à data da sua entrada em 
vigor, que não estivessem abrangidas pelo Decreto n.º 42 
049, de 26 de dezembro de 1958;

b) Construções ou urbanizações já autorizadas nos ter-
mos do Decreto n.º 42 049, de 26 de dezembro de 1958;

c) Construções ou urbanizações já autorizadas ou li-
cenciadas pelos órgãos municipais competentes em data 
anterior à da sua entrada em vigor, não abrangidas pela 
alínea anterior, com os limites constantes dos números 
seguintes.

2 - O Ministro da Defesa Nacional pode, mediante pro-
posta do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, proibir a 
construção ou a continuação de trabalhos de construção, 
limitar o desenvolvimento, ou ordenar a demolição, total 
ou parcial, das construções ou urbanizações mencionadas 
na alínea c) do número anterior.

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, a câmara 
municipal competente em razão do território deve enviar 
ao Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, no prazo de 
10 dias, a contar da notificação do ato referido no número 
anterior, informação sobre as autorizações ou licenciamen-
tos, ainda que não concretizados, bem como quaisquer 
outras decisões que possam criar direitos a particulares, 
concedidos nas zonas abrangidas pelo Decreto n.º 42 049, 
de 26 de dezembro de 1958, e não autorizadas nos termos 
neste previsto.

4 - No prazo máximo de 30 dias, a contar da receção 
da informação prevista no número anterior, o Chefe do 
Estado-Maior da Força Aérea recomenda ao Ministro da 
Defesa Nacional, em relação a cada situação em concreto, 
se existem razões objetivas que determinem a utilização 
de qualquer das prerrogativas previstas no n.º 2.

Artigo 14.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto n.º 42 049, de 26 de dezembro de 
1958, sem prejuízo da sua aplicação às situações previstas 
na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente decreto entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
fevereiro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque — José 
Pedro Correia de Aguiar-Branco — Miguel Bento Martins 
Costa Macedo e Silva — António de Magalhães Pires de 
Lima — Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva.

Assinado em 2 de abril de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de abril de 2014.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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ANEXO I

(a que se refere o artigo 1.º)

Planta das zonas de proteção 

  

 Planta das zonas das superfícies de desobstrução 

  

 Planta das zonas de proteção radioelétrica 

  

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 8.º)

1 - Conceitos de área crítica e área sensível:
1.1 Área crítica: área que rodeia a instalação;
1.2 Área sensível: área que tem início no limite da área 

crítica e que termina na distância que se estipula para 
cada sistema.

2 - Ajudas à navegação:
2.1 Áreas de proteção do sistema TACAN:

a) Área crítica: superfície que abrange a área limitada 
exteriormente por uma circunferência com um raio de 
330 m centrada no centro geométrico da antena;

b) Área sensível: superfície definida por dois co-
nes, até aos 3 000 m relativos ao centro geométrico 
da antena:

i) O primeiro cone tem vértice na base da antena, sendo 
definida uma superfície de limitação de obstáculos em 
altura definida por um ângulo descendente de 35º graus 
em relação à horizontal, até ao solo;

ii) O segundo cone tem vértice 3,5 m abaixo da base 
da antena, sendo definida uma superfície de limitação de 
obstáculos em altura definida por um ângulo ascendente 
de 0,7º graus em relação à horizontal.

2.2 Áreas de proteção do sistema ILS:

a) Área crítica: contida nas superfícies de desobstrução 
definidas no artigo 6.º;

b) Área sensível: contida nas superfícies de desobstrução 
definidas no artigo 6.º
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3 - Sistemas de radar:
3.1 Áreas de proteção do sistema ASR:
a) Área crítica: superfície que abrange a área limitada 

exteriormente por uma circunferência com raio de 1 000 m 
centrada no centro geométrico da antena;

b) Área sensível: dos 1 000 aos 5 000 m relativos ao 
centro geométrico da antena, a superfície de limitação 
em altura é definida por um ângulo de 0,4º em relação ao 
horizonte medido a partir do limite da área crítica;

c) A partir dos 5 000 m, a servidão radioelétrica para 
este sistema fica subjugada às superfícies de desobstrução 
definidas no artigo 6.º

3.2 Áreas de proteção do sistema PAR:
a) Área crítica: contida nas superfícies de desobstrução 

definidas no artigo 6.º;
b) Área sensível: contida nas superfícies de desobstrução 

definidas no artigo 6.º 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 2/2014

Rec.º n.º 5570/10.2 TBSTS -APL -A. S1

Acordam em conferência no Pleno das Secções Crimi-
nais do Supremo Tribunal de Justiça:

A Renault Portugal, S. A. (Renault), interpôs recurso 
para fixação de jurisprudência do acórdão proferido pela 
Relação do Porto em 3 de Abril de 2013 no âmbito do 
recurso interposto no P.º n.º 5570/10.2TBSTS, do 2.º Juízo 
Criminal do Tribunal Judicial de Santo Tirso, onde se deci-
diu que não há lugar à restituição da taxa de justiça devida 
e paga pela impugnação judicial da decisão da autoridade 
administrativa, que foi favorável à recorrente.

O acórdão em causa, alega, mostra -se em oposição com 
o acórdão da Relação de Lisboa, de 18.4.2012, proferido 
no P.º n.º 691/11.7TALRS.L1, do Tribunal de Pequena 
Instância Criminal, de Loures, onde se decidiu que, em 
caso de impugnação judicial da decisão da autoridade 
administrativa, favorável ao recorrente, ainda a Renault 
Portugal, S. A., “é manifesto que a taxa de justiça adiantada 
lhe tem de ser devolvida”.

Constatada e, como tal, declarada, em conferência, a 
oposição entre os supracitados julgados, prosseguiram os 
autos em ordem à resolução do conflito subsistente, em 
vista da fixação de jurisprudência uniformizante.

O Exm.º Procurador Geral -Adjunto neste STJ apresen-
tou as suas alegações, face ao que preceitua o artigo 442.º, 
2, do Cód. Proc. Penal, concluindo que:

1 — O CCJ de 96 (artigos 86.º e 87.º) distinguia a taxa 
de justiça pela interposição de recurso (taxa de justiça 
inicial) da taxa de justiça a fixar na decisão dos recursos 
(taxa de justiça subsequente). O RCP eliminou este sistema 
de pagamento em duas fases, passando a prever o paga-
mento único de uma taxa de justiça, por cada interveniente 
processual, no início do processo;

2 — Na vigência do CCJ, em sede de impugnação ju-
dicial de decisão administrativa, nunca havia lugar ao 
pagamento de taxa de justiça (inicial) pela interposição de 
recurso de decisão de autoridade administrativa. Porém, 
era devida taxa de justiça a fixar na decisão do recurso, 
sempre que a decisão fosse desfavorável ao arguido;

3 — O artigo 8.º do RCP estabelece para o processo 
penal e contraordenacional um único pagamento da taxa 
de justiça, diferenciando -se o momento de pagamento em 
função do facto de ter ou não havido lugar ao pagamento 
prévio da coima;

4 — O artigo 25.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 34/2008, de 
26.02, veio revogar expressamente o n.º 2 do artigo 93.º do 
RGCO, que previa uma isenção objectiva de pagamento 
de taxa de justiça pela impugnação judicial de decisão 
administrativa;

5 — Com a reforma introduzida pelo aludido Decreto-
-Lei n.º 34/2008, de 26.02, pretendeu -se concentrar no 
Regulamento das Custas as regras quantitativas e de pro-
cedimento sobre custas devidas em qualquer processo, 
independentemente da sua natureza, bem como a manu-
tenção nas leis do processo, designadamente, no processo 
civil e no processo penal (aplicável subsidiariamente ao 
processo contraordenacional), das regras fundamentais e 
de carácter substantivo, em matéria de custas;

6 — A norma central e de carácter substantivo que, na 
lei processual contraordenacional, regula especialmente 
a responsabilidade pelo pagamento de taxa de justiça no 
recurso de impugnação judicial de decisão administrativa 
é o artigo 93.º, n.º 3 do RGCO. Não foi expressamente 
revogado pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, harmoniza -se com 
a letra do artigo 8.º do RCP, e é coerente com o sistema;

7 — Na verdade, sendo a “taxa de justiça”, por defini-
ção, o montante devido pelo impulso processual do inte-
ressado, perante a manutenção do princípio de que “dão 
lugar ao pagamento de taxa de justiça todas as decisões 
desfavoráveis ao arguido” e o fecho da distinção entre 
taxa inicial/taxa subsequente, o princípio previsto no n.º 3 
do artigo 93.º do RGCO não pode deixar de se aplicar à 
taxa de justiça tal como esta é encarada actualmente no 
Regulamento das Custas.

8 — Não se pode ignorar que, correspondendo 1 UC a 
102 €, e que a taxa de justiça se situa de 1 a 5 UC, existe 
um significativo universo de Contraordenações em que, 
face às molduras das coimas, os valores destas se situam 
na proximidade do valor a pagar pelo arguido a título de 
taxa de justiça;

10 — Nestas situações, o encargo seria tão oneroso 
e limitativo que poderia conduzir à próprio negação do 
direito constitucional ao recurso.

11 — Por haver uma certa contiguidade entre a tutela do 
direito penal e do direito contraordenacional — manifes-
tada maxime no quadro do direito de audição e de defesa 
do arguido —, justifica -se que, para efeitos de recurso de 
impugnação judicial de decisão administrativa, se aplique 
paridade na solução adoptada para o arguido em recurso 
de decisão em processo penal (artigo 513.º CPP).

12 — O entendimento que considera que não há lugar à 
restituição da taxa de justiça, em caso de decisão favorável 
ao recorrente, conduz a um tratamento injustificadamente 
desigual entre o arguido que efectuou o pagamento prévio 
da coima e o que não o fez.

Propõe pois, que o Conflito de Jurisprudência existente 
entre os acórdãos da Relação do Porto, de 3 de Abril de 
2013 (recorrido) e da Relação de Lisboa, de 18 de Abril de 
2012 (fundamento), seja resolvido nos seguintes termos:

«Em recurso de impugnação judicial da decisão da 
autoridade administrativa, tendo havido pagamento da 
taxa de justiça nos termos do artigo 8.º n.os 7 e 8 do RCP 
[anterior n.º 4, na versão do Decreto -Lei n.º 34/2008, de 




